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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas:
Submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras do BR Partners Banco de Investimento S.A., relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2012, as quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 2012
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo
Circulante 132.102
Disponibilidades 8
Aplicações Interfinanceiras de liquidez 19.685
Aplicações no Mercado Aberto (Nota 4) 19.685
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 110.624
Carteira Própria (Nota 5) 110.624
Outros créditos 1.658
Diversos (Nota 6) 1.658
Outros valores e bens 127
Despesas Antecipadas 127

Permanente 908
Imobilizado de uso 383
Outras Imobilizações de Uso 426
Depreciações Acumuladas (43)
Intangível 525
Ativos Intangíveis 601
Amortizações Acumuladas (76)(76

Total do ativo 133.010

Passivo
Circulante 1.024
Outras obrigações 1.024
Fiscais e Previdenciárias 306
Diversas (Nota 7) 718

Exigível a longo prazo 2.026
Outras obrigações 2.026
Diversas (Nota 7) 2.026

Patrimônio Líquido 129.960
Capital Social – domiciliados no país 127.750
Reservas de Lucros 111
Lucros Acumulados 2.099

Total do passivo 133.010
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO – SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2012
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Receitas da intermediação financeira 8.766
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 8.766

Resultado bruto da intermediação financeira 8.766
Outras receitas (despesas) operacionais (5.367)(5.367
Despesas de Pessoal (Nota 11c) (1.928)
Outras Despesas Administrativas (Nota 11b) (3.367)
Despesas Tributárias (60)
Outras Receitas Operacionais (Nota 11a) 26
Outras Despesas Operacionais (38)

Resultado operacional 3.399
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 3.399
Imposto de renda e contribuição social (Nota 8) (1.189)(1.189
Provisão para Imposto de Renda (853)
Provisão para Contribuição Social (336)(336

Lucro líquido do semestre 2.210
Número de ações 127.750
Lucro por ação no final do semestre – R$ 0,01730

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2012
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital Reserva Lucros
social legal acumulados Totalg

Em 31 de dezembro de 2011 125.000 – 2.345 127.345
Aumento de capital 2.750 – – 2.750
Lucro líquido do semestre – – 2.210 2.210
Destinação do lucro líquido
Reserva legal – 111 (111) –
Dividendos (R$ 0,017 por ação) – – (2.345) (2.345)( ) (
Em 30 de junho de 2012 127.750 111 2.099 129.960
Mutações do semestre 2.750 111 (246( ) 2.615

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2012
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Lucro líquido do semestre 2.010
Ajuste ao lucro líquido
Depreciações e amortizações 95

Variação de ativos e obrigações operacionais
Aplicações interfinanceiras de liquidez (4.434)
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 12
Outros créditos (87)
Outros valores e bens (126)
Outras obrigações 2.291

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (239)(239
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (193)
Aplicações no ativo intangível (2)(2

Caixa líquido utilizado nas atividades investimento (195)(195
Atividades de financiamento
Aumento de capital (Nota 9a) 2.750
Dividendos pagos (Nota 9c) (2.345)(2.345

Caixa líquido proveniente das atividades financiamento 405
Aumento (Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (29(29)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 37
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre 8

Aumento (Redução) líquida de caixa e equivalentes caixa (29(29)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretor Presidente
Ricardo Fleury Cavalcanti de Albuquerque Lacerda

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos Administradores e Acionistas
BR Partners Banco de Investimento S.A.
(anteriormente BR Partners Investimentos e Novos Negócios Ltda.)
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do BR Partners Banco de Investimento S.A.
(anteriormente BR Partners Investimentos e Novos Negócios Ltda.) (“Instituição”) que compreendem
o balanço patrimonial em 30 de junho de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com

base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras da Instituição para planejar os procedimentos
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Instituição.Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administra-
ção, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do BR Partners Banco de Investi-
mento S.A. (anteriormente BR Partners Investimentos e Novos Negócios Ltda.) em 30 de junho de
2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Ênfase
Chamamos a atenção para a Nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras. Em 8 de junho de
2012, o Banco Central do Brasil autorizou o funcionamento da Instituição, aprovando a transformação
em banco de investimento e a realização de operações no mercado de câmbio. Nossa opinião não
está ressalvada em função deste assunto.

São Paulo, 27 de agosto de 2012
PricewaterhouseCoopers Maria José De Mula Cury
Auditores Independentes Contadora
CRC 2SP 000.160/O-5 CRC 1SP 192.785/O-4

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE JUNHO DE 2012
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

O Banco também poderá, a qualquer tempo, ad referendum da Assembleia Geral, levantar
balanços em períodos menores em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interes-
ses societários, declarar a pagar dividendos intermediários, intercalares ou juros sobre capital
próprio à conta de lucros do exercício corrente ou reserva de lucros de exercícios anteriores.
Em 27 de abril de 2012, foi efetuada a distribuição de dividendos referentes ao lucro acumulado
do exercício de 2011 no montante de R$ 2.345 (R$ 0,017 centavos por ação).

10. Transações com partes relacionadas
(a) Refere-se a valores a receber de despesas administrativas do BR Partners Participações
Financeiras Ltda. no montante R$ 13 pagas no período.
(b) A remuneração do pessoal-chave da administração, representado pela sua diretoria, no
semestre foi de R$ 201 de salários e R$ 40 de encargos.

11.Outras informações
(a) Outras receitas operacionais – referem-se a atualizações à taxa Selic dos saldos de imposto
de renda a compensar.
(b) Outras despesas administrativas referem-se:

2012
Despesas de aluguéis 1.135
Despesas de serviços técnicos especializados 331
Despesas de comunicações 440
Despesas de Processamento de Dados 366
Despesas de Propaganda e Publicidade 137
Despesas de serviços de terceiros 152
Despesas com condomínio 131
Despesas de Manutenção e Conservação de Bens 109
Despesas com IPTU 72
Despesas de água, energia e gás 84
Despesas tributárias 76
Outras despesas 334

3.367
(c) Despesas de pessoal – incluem os salários e os encargos sociais pagos no semestre no
montante de R$ 1.302, bem como benefícios de assistência médica, odontológica, seguro de
vida, vale refeição e transporte.
(d) Risco operacional – Em conformidade com o requerido pela Resolução nº 3.380/06 do CMN,
o BR Partners Banco de Investimento S.A., mantém uma estrutura específica para o gerencia-
mento dos riscos relacionados às atividades operacionais. A gestão dos riscos operacionais é
realizada através da disponibilização de ferramentas, divulgação de políticas e metodologias
corporativas, com o intuito de evitar possíveis falhas ou inadequação dos processos executados
por pessoas ou sistemas internos. A gestão é feita em âmbito corporativo e é escopo de contí-
nua avaliação dos auditores internos e externos. Os pontos identificados de não conformidade
são comunicados à alta Administração que se reúne com o objetivo de avaliar e monitorar
tais eventos, de modo a garantir uma eficiente gestão dos riscos operacionais e mitigação de
possíveis perdas na Instituição.
(e)Risco demercado – Em conformidade comaResolução nº 3.464/07CMNoBRPartners Banco
de Investimento S.A. mantém estrutura específica para o gerenciamento dos riscos das opera-
ções sujeitas à variação cambial, taxa de juros, preços das ações e dos preços de mercadorias
(commodities) de suas transações.Este gerenciamento de risco demercado é efetuado de forma
centralizada, por área administrativa que atua de forma independente da área de negócios.O BR
Partners Banco de Investimento S.A. realiza acompanhamento diários dos níveis de exposição
e assegura compatibilização de suas posições frente aos limites regulatórios e operacionais.
(f) Risco de liquidez – Objetivando o gerenciamento da exposição ao risco de liquidez, o Banco
adota instrumentos para controle de fluxo de caixa e previsão de necessidades ou excesso de
recursos com devida antecedência, de tal forma que seja possível a antecipação de medidas
preventivas. Diariamente, a Alta Administração recebe mapa para acompanhamento da reserva
mínima de liquidez, que é utilizada para tomada de decisões em conformidade com o Plano de
Liquidez da Instituição.
(g) Durante o semestre findo em 30 de junho de 2012 o Banco não operou com instrumentos
financeiros derivativos.

DIRETORIA

1. Contexto operacional
OBRPartners Banco de Investimento S.A. (“Banco”, “Banco BR Partners” ou “Instituição”), ante-
riormente denominado BRPartners Investimentos eNovosNegócios Ltda., tem por objeto social a
prática de operações ativas, passivas e acessórias inerentes à carteira de investimento e câmbio.
O Banco BR Partners é constituído sob a forma de sociedade por ações e domiciliado no Brasil,
sendo controlado diretamente pela BR Partners Participações Financeiras Ltda. e indiretamente
pela BR Advisory Partners Participações S.A. As operações são conduzidas no conjunto das
empresas integrantes do grupo BR Partners, sendo os custos dessa estrutura apropriados em
cada unidade de negócio. A matriz do Banco está localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
3.355, na cidade de São Paulo.
Em 30 de abril de 2012, através da Ata da Assembleia de Sócios, foi aprovado o Protocolo e
Justificação de Cisão Parcial e Incorporação do Acervo Líquido do Banco Porto Seguro S.A.
(“BPS”) pelo Banco, em sequência ao processo de aquisição pela BR Partners Participações
Financeiras Ltda. das atividades privativas de instituições financeiras realizadas pelo BPS.
Nessa mesma data e com efeito a partir do dia 28 de abril de 2012 foi aprovada a alteração
do tipo jurídico da Instituição, de sociedade limitada para sociedade por ações, bem como sua
denominação, de BR Partners Investimentos e Novos Negócios Ltda. para BR Partners Banco
de Investimento S.A.
Em 8 de junho de 2012, o Banco Central do Brasil (“BACEN”) autorizou o funcionamento da
instituição, aprovando a transformação em banco de investimento e a realização de operações
no mercado de câmbio.
O Banco encontra-se em fase pré-operacional, e prevê iniciar as atividades durante o segundo
semestre de 2012.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria em 24 de agosto de 2012.

2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as Leis nº 11.638/07 e 11.941/09,
associadas às normas e instruções do BACEN e Conselho Monetário Nacional (“CMN”).
Em virtude da (i) alteração do objeto social da Instituição e (ii) autorização para funcionamento
como banco de investimento, conforme descrito em nota 1, bem como (iii) inexistência de ope-
rações ativas ou passivas durante o primeiro semestre de 2011, as demonstrações financeiras
estão sendo apresentadas sema correspondente comparabilidade quanto ao balanço patrimonial
de 30 de junho de 2011, bem como às demonstrações do resultado, dasmutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa do semestre findo nessa mesma data, conforme requerido pelas
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
BACEN. As informações contábeis da Instituição em 30 de junho de 2011 eram representadas
somente pela existência de capital social a integralizar no montante de R$ 100,00 (cem reais).
Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar
certos ativos, passivos e outras transações.As demonstrações financeiras da Instituição podem
incluir, portanto, provisões necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões
para imposto de renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em
relação às estimativas.
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – (“CPC”) emitiu pronunciamentos relacionados ao
processo de convergência contábil internacional, porém nem todos homologados pelo CMN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são:
• CPC 01 – Redução ao valor recuperável de ativos – homologado pela Resolução CMN nº
3.566/08;

• CPC 03 – Demonstrações dos fluxos de caixa – homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08;
• CPC 05 – Divulgação sobre partes relacionadas – homologado pela Resolução CMN nº
3.750/09;

• CPC 10 – Pagamento Baseado em Ações – homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11,
com efeitos a partir de 2012;

• CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro – homologado
pela Resolução CMN nº 4.007/11;

• CPC 24 – Evento Subsequente – homologado pela Resolução CMN nº 3.973/11;
• CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes – homologado pela Reso-
lução CMN nº 3.823/09.

Atualmente não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos
contábeis do CPC, nem tampouco se a utilização dos mesmos será de forma prospectiva e
retrospectiva para as demonstrações financeiras.

3.Principais práticas contábeis
(a) Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas
devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simul-
taneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
(b) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As aplicações interfinanceiras de liquidez são avaliadas pelo custo de aquisição, atualizado
pelas rendas auferidas até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização,
quando aplicável.
(c) Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
Os títulos e valores mobiliários são registrados pelo custo de aquisição e ajustados a valor
de mercado, apresentados no Balanço Patrimonial conforme a Circular nº 3.068 do BACEN,
sendo classificados de acordo com a intenção da Administração na categoria de “Títulos para
negociação”, relativa a títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados, apresentados no ativo circulante e avaliados pelo valor de mercado em contrapar-
tida ao resultado do período.
(d) Permanente
Imobilizado de uso –Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada.
As depreciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas anuais que contemplam
a vida útil-econômica dos bens, sendo móveis, instalações e equipamentos de comunicação –
10% e sistema de processamento de dados – 20%.
Intangível – Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos
destinados à manutenção do Banco ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis
com vida útil definida são amortizados no decorrer de um período estimado de benefício
econômico. Compostos basicamente por softwares, que são registrados ao custo, deduzido da
amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% ao ano), a partir da data da
sua disponibilidade para uso.
(e) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (impairment)
O CPC 01 (R1) – “Redução ao valor recuperável de ativos”, aprovado pela Resolução CMN
nº 3.566/08, estabelece a necessidade das entidades efetuarem uma análise periódica para
verificar o grau de valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível.Em 30 de junho de 2012,
a Administração não identificou nenhuma perda em relação ao valor recuperável de ativos não
financeiros a ser reconhecida nas demonstrações financeiras.
(f) Passivos circulante e exigível a longo prazo
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo os encargos.
(g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, amensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações
legais são efetuados de acordo com os critérios descritos a seguir:
Contingências ativas – não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando
da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização sobre as quais não
cabem mais recursos.

Contingências passivas – são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na
opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda
de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação
das obrigações e quando osmontantes envolvidos foremmensuráveis com suficiente segurança.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são
apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota
não requerem provisão e divulgação.
Obrigações legais – fiscais e previdenciárias – referem-se a demandas judiciais onde estão
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições.
(h) Imposto de renda, contribuição social, PIS e Cofins
Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas
bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo considerando a data em
que foi alterado o tipo jurídico da Instituição, de sociedade limitada para sociedade por ações
conforme a Ata da Assembleia de Sócios em 30 de abril de 2012, alterando seu objeto social
para exercer a atividade financeira.

Não financeira Financeira
01/01/2012 à 28/04/2012 29/04/2012 à 30/06/2012

Imposto de renda 25% 25%
Adicional de imposto de renda 10% 10%
Contribuição social 9% 15%
PIS 1,65% 0,65%
COFINS 7,60% 4%
A provisão para imposto de renda para instituição financeira é constituída à alíquota de 15%
sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% para o lucro tributável excedente a
R$ 60 no trimestre; a provisão para contribuição social é constituída à alíquota de 15% sobre
o lucro tributável.

4.Aplicações interfinanceiras de liquidez
As aplicações interfinanceiras de liquidez referem-se às aplicações em compromissadas
debêntures realizadas no mercado interbancário – posição bancada no valor de R$ 19.685 e
com vencimento em 30 de julho de 2012.

5. Títulos e valores mobiliários
O custo atualizado (acrescido dos rendimentos auferidos) e o valor de mercado dos títulos e
valores mobiliários classificados como “títulos para negociação” em 30 de junho de 2012, são
os seguintes:
Classificação e composição da carteira

Custo Valor de
Atualizado Mercado

Carteira própria
Cotas de Fundo de investimento 110.624 110.624
Total 110.624 110.624
As aplicações em cotas de fundo de investimento referem-se a investimento em Total Fundo
de Investimento Multimercado Investimento no Exterior – Crédito Privado, administrado pela
BEM – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
O Fundo é constituído sob forma de condomínio aberto com prazo indeterminado de duração,
cuja estratégia de investimento é obter rentabilidade por meio de oportunidades oferecidas pelos
mercados de taxa de juros pós-fixadas e prefixadas, índices de preço, moeda estrangeira e
renda variável, derivativos e commodities de forma que o Fundo fique exposto a vários fatores
de risco, sem o compromisso de concentração em nenhum fator em especial.

6.Outros créditos – Diversos 2012
Imposto de renda e contribuições a compensar 1.445
Adiantamento e antecipações salariais 18
Pagamentos a ressarcir (*) 182
Valores a receber de empresas ligadas 13
Total 1.658
(*) Valores referentes a despesas gerais a serem reembolsadas pelos clientes na prestação

de serviços.
7.Outras obrigações – Diversas

2012
Provisões para pagamentos a efetuar – pessoal 289
Outras despesas administrativas 429
Credores diversos – País (*) 2.026
Total 2.744
(*) Refere-se a obrigação por emissão de título remunerado à taxa Selic, como garantia do

Porto Seguro Participações S.A. (anteriormente denominado Banco Porto Seguro S.A.)
para possíveis contingências provenientes de processos administrativos ou judiciais caso
exigidas ao Banco.

8. Imposto de renda, contribuição social
Tributação sobre o resultado no semestre.

Período 01/01/2012 Período 29/04/2012
a 28/04/2012 a 30/06/2012 Semestre

Imposto Contrib. Imposto Contrib. Imposto Contrib.
de Renda Social de Renda Social de Renda Social

Resultado antes da
tributação sobre o lucro 3.054 3.054 346 346 3.399 3.399
Alíquota (25% de IR e
9% CS) 758 276 – – 758 276
Alíquota (25% de IR e
15% CS) – – 80 52 80 52
Adições temporárias – – 15 8 15 8
Total do Imposto de Renda
e Contribuição Social 758 276 95 60 853 336

9.Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social totalmente subscrito e integralizado é representado por 127.750.000 ações
ordinárias nominativas.
ConformeAta da Assembleia de Sócios de 30 de abril de 2012, foi deliberado o aumento de capital
no montante de R$ 2.750, em moeda corrente, mediante a incorporação da parcela cindida do
Banco Porto Seguro S.A.pelo BR Partners Participações Financeiras Ltda., acionista majoritária
do Banco, passando o capital social de R$ 125.000 para R$ 127.750, totalmente subscrito e
integralizado, com a criação de 2.750 ações com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada.
(b) Reservas de lucros
A reserva legal é constituída por 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social.
(c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Ao fim de cada semestre, os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório não cumulativo
correspondente à totalidade do lucro líquido ajustado, podendo a diretoria informar aos acionistas,
com exposição justificada e aprovada por unanimidade emAssembleia Geral, deixar de distribuir
lucros ou reter em reservas conforme a situação financeira do Banco.

Diretora Operacional
Andrea Capelo Pinheiro

Diretor Financeiro
Renato Naigeborin

CONTADOR

Hideo Antônio Kawassaki
CRC 1SP 184.007/O-5

DPS Participações Ltda
CNPJ nº 08.699.551/0001-05 – NIRE nº 35.221.246.699

Ata de Reunião dos Sócios Cotistas realizada em 11/06/2012
Data e hora: 11/06/12, 11hrs. Local: Na sede. Presença: Totalidade dos sócios.Mesa: Presidente: Danilo Sone Soriano
- Secretária: Paula Gemignani Soriano. Convocação: Dispensadas. Ordem do dia: 1-) Analisar e aprovar a redução
do capital social da sociedade de R$924.000,00 para R$ 870.000,00, com a exclusão do imóvel abaixo descrito, no valor
de R$ 54.000,00. 2-) Estabelecer a reorganização das cotas sociais entre os sócios e como ficará a redação da Cláusula
Quinta – Do Capital Social no contrato social da sociedade. Deliberações: 1). A redução do capital social da sociedade
de R$924.000,00 para R$ 870.000,00, com a exclusão do imóvel abaixo descrito, no valor de R$ 54.000,00: Apartamento
nº 702, localizado no 7º pavimento-tipo do Edificio “Meliá Confort WTC”, sito a R. Henrich Hertz, nº 14 – SP/SP, com a
área privativa de 29,030m², a área comum de 41,989m², a área total construída de 71,019m² e a fração ideal no terreno
de 0,4673%, cabendo ao referido apartamento o direito ao estacionamento pelo sistema rotativo, localizado nos 1º e 2º
subsolos. Cadastrado na Prefeitura Municipal de São Paulo sob nº 085.535.0469-7. Registrado no 15º Cartório do Registro
de Imóveis de SP/SP, sob matrícula R.2/157.708, ficha 01 do Livro nº 2, em 29/03/01. Escritura de venda e compra, lavrada
no 9º Tabelionato de Notas de SP/SP, no livro 6.816 – fls. 207, em 29/03/01. Valor: R$ 54.000,00. O imóvel acima retorna
ao Sr. Danilo Sone Soriano, RG nº 7.154.089-1 SSP/SP, CPF nº 089.007.318-07, o qual integralizou o citado imóvel em
conjunto com a sócia Paula Gemignani Soriano ao Capital Social da sociedade. 2). Em função dessa redução, o Capital
Social da sociedade será reduzido DER$924.000,00 para R$ 870.000,00, dividido em 870.000 cotas sociais, no valor nominal
de R$ 1,00 cada uma, totalmente integralizado pelos sócios em bens imóveis, assim distribuídos entre os sócios: Sócios/
Cotistas - Nº de Cotas/Part.% -Valor emR$ - Gabriel Soriano - 435.000 = 50% - R$ 435.000,00 -Olivia Soriano - 435.000
= 50% - R$ 435.000,00 - Total - 870.000 = 100% - R$ 870.000,00 e a redação da Cláusula Quinta – Do Capital Social, no
contrato social da sociedade, passará a ter a seguinte forma: Cláusula Quinta - Do Capital Social - O Capital Social da
sociedade é de R$ 870.000,00, totalmente integralizado pelos sócios, em bens imóveis, dividido em 870.000 cotas sociais,
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídos entre os sócios: Sócios/Cotistas - nº de Cotas/ % - Valor em
R$ - Gabriel Soriano - 435.000 = 50% - R$ 435.000,00 -Olivia Soriano - 435.000 = 50% - R$ 435.000,00 - Total - 870.000
= 100% - R$ 870.000,00. § 1º: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, respondendo solidariamente
pela integralização do capital social, conforme art. 1052 da Lei no.10.406/2002.§ 2º:Segundo remissão determinada pelo art.
1054, da Lei no. 10.406/2002 ao art. 997 da mesma legislação, fica expresso que os sócios não respondem subsidiariamente
pelas obrigações sociais. § 3º: A cada quota corresponderá um voto nas reuniões de sócios. § 4º: As cotas acima descritas,
e os direitos de usufruto vitalício destas cotas, dos lucros e da gerência da sociedade, estão gravadas com as cláusulas de
incomunicabilidade, inalienabilidade e impenhorabilidade em favor de Danilo Sone Soriano, RG nº. 7.154.089-1 SSP/SP,
CPF nº 089.007.318-07) e Paula Gemignani Soriano RG nº 8.415.199-7 SSP/SP, CPF nº 148.093.508-51); § 5º: Embora
as cotas sociais estejam gravadas com cláusula de usufruto, incomunicabilidade, inalienabilidade e impenhorabilidade, a
sociedade poderá ser cindida parcialmente, originando duas novas empresas, as quais receberão bens que forem destinados
para cada uma delas; § 6º: Os sócios poderão permutar, entre si, as cotas sociais das empresas originadas pela cisão
parcial, porém não poderão cedê-las ou, por qualquer outra forma, aliená-las ou gravá-las com terceiros, permanecendo a
cláusula de incomunicabilidade, impenhorabilidade e inalienabilidade; Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais. (aa) Danilo
Sone Soriano, Presidente e Paula Gemignani Soriano, Secretária.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/2012

Acha-se aberto com nova data de abertura, na Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do Município de Araraquara, Av.
Barroso, 238/244 - Centro - Araraquara - CEP: 14.80l.160 - Fone/Fax nº 3301-1704, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 071/
2012, que visa o “registro de preço para MEDICAMENTOS”. A informação dos dados para acesso deve ser feita no site
www.licitacoes-e.com.br ou pelo e-mail: licitacaosaude@araraquara.sp.gov.br. ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:30 h do dia
12 de setembro de 2012. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 h do dia 12 de setembro de 2012. Araraquara, 28
de agosto de 2012. WAGNER DOS SANTOS TEDESCO - Gerente de Compras e Licitações - Secretária Municipal de Saúde

MINK COMÉRCIO E INDÚSTRIA, CNPJ n° 66.731.654/0001-01 e Inscrição Estadual nº 636.130.275.112,  estabelecida à
Rua Manoel Coelho, nº 600 - loja 10 - São Caetano do Sul, DECLARA, para os devidos fins de direito, que extraviou: Livros Fiscais
de Entrada, Livros Fiscais de Saída, Livros de Apuração ICMS, Livros Inventário, Registro Utilização Documentos Fiscais, Termos
de Ocorrências e Blocos de Notas Fiscais usadas e em branco, AIDFs e demais documentos fiscais relativos ao ICMS.

A Cooperativa Mundial de Transportes de Documentos do Estado de São Paulo,
CNPJ 13.568.081/0001-72, convoca todos os associados para Assembleia Geral a ser
realizada em 01/09/2012, às 18h, em sua sede, para deliberarem a alteraçao de endereço
de sua sede social.

VIDIGAL PRADO PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF n° 58.134.040/0001-06 - NIRE 35300063091

Extrato da Ata da AGE Realizada em 05/07/2012
Hora e Local: 10hs, na sede da sociedade.Presença: totalidade do capital social.Mesa: Presidente
- Sr. Francisco Caiuby Vidigal; Secretário - Augusto Vidigal. Ordem do dia: a) Exame, discussão e
aprovação da proposta da Diretoria para distribuição de dividendos aos acionistas, por conta de
lucros acumulados; b) Outros assuntos de interesse social. Deliberações unânimes: a) aprovação
da distribuição de dividendos por conta de lucros acumulados, à razão de R$ 0,02888 por ação
do capital social, perfazendo um total de R$ 1.399.913,64, a serem distribuídos aos acionistas na
proporção das ações detidas por cada um.Encerramento:franqueada a palavra a quem dela quisesse
fazer uso, não houve manifestação e a Assembleia suspensa para a lavratura da ata em livro próprio.
Após, lida e aprovada pelos acionistas presentes, representando a totalidade do capital social, dela
tirando cópia autenticada, datilografada, para os fins legais. (ass) Francisco Caiuby Vidigal, Álvaro
Augusto Vidigal e Roberto Caiuby Vidigal. Ata publicada em forma de extrato consonante o art. 130,
§ 3° da lei 6.404/76.A Ata em inteiro teor foi registrada na Jucesp: sob n° 356.276/12-0 em 15.08.12.

SECRETARIA DE ESTADO
DA EDUCAÇÃO

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

FDE AVISA:
COMUNICADO

Por motivos administrativos comunicamos a alteração das datas de recebimento e abertura da Concorrência nº 10/00002/
12/01, conforme segue:
De 28/09/2012 para 01/10/2012 até às 17:00 horas - recebimento dos envelopes propostas (um para cada lote de interesse)
e habilitação (envelope único), além da Solicitação de Participação e da Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos
de Habilitação - uma via de cada, na parte externa do envelope habilitação.
De 01/10/2012 para 03/10/2012 às 10:00 horas - sessão pública de abertura dos envelopes propostas em ordem crescente
(do Lote 1 ao 40).


